(11 A ARCAM REVERSA

CAMARA MUNICIPAL DE

SALVADOR

O futuro da cidade
passa por aqui.

REDACAO FINAL AO PROJETO DE LEI N° 298/2019

Institui 0 Programa de Parcelamento Incentivado
(PPI), destinado a promover a regularizacdo de
créditos do Municipio, decorrentes de débitos
tributarios e néo tributarios, na forma que indica.

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
DECRETA:

Art. 1° Fica instituido o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI,
destinado a promover a regularizacao de créditos do Municipio, decorrentes de
débitos tributarios e nao tributarios, constituidos ou néo, inclusive os inscritos em
Divida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razao de fatos geradores ocorridos até
junho de 2019.

§ 1° O PPI serda administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda,
ouvida a Procuradoria Geral do Municipio, sempre que necessario, e observado
o disposto em Regulamento.

§ 2° N&o serdo incluidos no PPI os débitos relativos: ao Imposto Sobre
Servicos — ISS, retido e nao recolhido pelo contribuinte beneficiario, na condicéo
de substituto tributario; ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial
Urbana — IPTU; e a Taxa de Coleta, Remocao e Destinacédo de Residuos Sélidos
Domiciliares — TRSD.

Art. 2° O ingresso no PPI dar-se-a por opc¢éo do sujeito passivo, mediante
Requerimento, conforme dispuser o Regulamento.

§ 1° Os débitos tributarios incluidos no PPI serdo consolidados tendo por
base a data da formalizagéo do pedido de ingresso.

8 2° Poderéo ser incluidos no PPI os débitos tributarios constituidos até a
data de formalizacdo do pedido de ingresso.
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§ 3° O prazo de formalizagédo do pedido de adesédo ao PPI é até 10 de
dezembro de 20109.

Art. 3° A formalizacdo do pedido de ingresso no PPl implica o
reconhecimento dos débitos nele incluidos e a desisténcia de eventuais acdes
ou embargos a execucao fiscal, com renuncia ao direito sobre o qual se fundam,
nos autos judiciais respectivos, bem como a desisténcia de eventuais
impugnacoes, defesas e recursos apresentados no ambito administrativo, além
da comprovacédo de recolhimento de custas e encargos porventura devidos,
conforme dispuser o Regulamento.

Art. 4° Sobre os débitos incluidos no PPI incidirdo atualizacdo monetéria,
multa de infracdo, multa e juros de mora, até a data da formaliza¢do do pedido
de ingresso, além de honorarios advocaticios, devidos em raz&do do
procedimento de cobranga da Divida Ativa, nos termos da legislagéo aplicavel.

Art. 5° O valor consolidado dos débitos apurados na forma do art. 4°
podera ser pago:

| - em parcela Unica;

Il - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com taxa de
juros de 1% (um por cento) ao més, de acordo com a Tabela Price;

lll - em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, iguais e sucessivas,
sendo que o valor de cada parcela, por ocasido do pagamento, sera acrescido
de atualizacdo monetaria pelo indice de Precos ao Consumidor Amplo — IPCA e
juros de 1% (um por cento) ao més, sobre cada parcela acumulada
mensalmente.

8 1° Seréo concedidos, conforme a modalidade de pagamento definida
pelo contribuinte, descontos equivalentes a:

| — pagamento em parcela Unica:

a) 100% (cem por cento) do valor total dos juros de mora e do valor total
das multas de mora e de infracéo; e

b) 75% (setenta e cinco por cento) do valor total dos honorarios
advocaticios, quando for o caso;

Il — pagamento em até 12 (doze) parcelas mensais:

a) 90% (noventa por cento) do valor total dos juros de mora e do valor
total das multas de mora e de infragcao; e
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b) 65% (sessenta e cinco por cento) do valor total dos honorarios
advocaticios, quando for o caso;

Il — pagamento em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais:

a) 80% (oitenta por cento) do valor total dos juros de mora e do valor total
das multas de mora e de infragcao; e

b) 50% (cinquenta por cento) do valor total dos honoréarios advocaticios,
guando for o caso.

§ 2° Os débitos referentes a fatos geradores ocorridos de janeiro a junho
do exercicio de 2019 somente poderdo ser pagos em parcela Unica nas
condicBes previstas no inciso | do §1° deste artigo.

§ 3° O pagamento de quaisquer das parcelas fora do prazo legal implicara
cobranca da multa moratéria de 0,33% (trinta e trés centésimos por cento), por
dia de atraso, sobre o valor da parcela devida e ndo paga, até o limite de 20%
(vinte por cento); de atualizacdo monetaria pelo IPCA e juros de mora de 1% (um
por cento) ao més, contados a partir do més seguinte ao do vencimento.

Art. 6° A habilitacdo ao PPI, nos termos desta Lei, fica condicionada a
manifestacéo pelo contribuinte beneficiario, na forma do regulamento:

| — de confissdo irrevogavel e irretratavel pelo sujeito passivo da divida
relativa aos créditos tributérios nele incluidos, com reconhecimento expresso da
certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no
art. 174, paragrafo unico, do Codigo Tributario Nacional, e no art. 202, inciso VI,
do Cadigo Civil;

Il — da desisténcia de eventuais a¢cdes ou embargos a execucao fiscal,
com renudncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos,
e da desisténcia de eventuais impugnacdes, defesas e recursos apresentados
no ambito administrativo, além da comprovacao de recolhimento de custas e
encargos porventura devidos.

Art. 7° O parcelamento sera cancelado quando da ocorréncia de atraso
no pagamento de qualquer das parcelas em prazo superior a 60 (sessenta) dias.

Paragrafo Unico. Na hipétese prevista no caput deste artigo, a exclusao
do sujeito passivo do parcelamento implica a perda dos beneficios contemplados
nesta Lei, acarretando a exigibilidade do saldo dos débitos tributarios em aberto,
com a incidéncia da totalidade dos acréscimos legais previstos na legislacéo
municipal, a partir da data de ocorréncia dos respectivos fatos geradores, e a
imediata inscrigcdo destes valores em Divida Ativa.
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Art. 8° Nao serdo restituidas, no todo ou em parte, com fundamento nas
disposicdes desta Lei, quaisquer importancias recolhidas anteriormente ao inicio
de sua vigéncia.

Art. 9° Os débitos ndo tributarios, inscritos em Divida Ativa, poderdo ser
incluidos no PPI, exceto os débitos:

| - de natureza contratual;

Il - referentes a indeniza¢des devidas ao Municipio de Salvador por dano
causado ao seu patrimoénio.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao, ressalvados os
dispositivos que necessitam, de forma expressa, da Lei de regulamentacéo.

Sala da Comissao, 2 de outubro de 2019.

Alexandre Aleluia
Presidente da Comisséo de Constituicéo
e Justica e Redacéo Final

Luis Carlos Suica

Vice-Presidente
Alfredo Mangueira Aladilce Souza

Duda Sanches Lorena Brandao

Marcelle Moraes
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